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EMENTA

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
APLICAÇÃO DOS ÍNDICES DA ANS A PLANOS COLETIVOS E AFERIÇÃO
DE ABUSIVIDADE DO REAJUSTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E PROVIDO EM PARTE.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São  Paulo  proferido  em  apelação  cível,  com  conclusão  pela  manutenção  da
sentença e majoração de honorários.
2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de abusividade de reajustes, com
restituição de valores, que discute a abusividade de reajustes anuais por variação de
custos médico-hospitalares e sinistralidade, nulidade de cláusulas e devolução de
valores.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julga procedente o pedido para declarar a
abusividade  dos  reajustes  por  sinistralidade  e  VCMH  nos  três  anos  anteriores,
condena à restituição da diferença com atualização e juros, e fixa honorários em
10%.
4.  A  Corte  de  origem  mantém  integralmente  a  sentença,  nega  provimento  às
apelações e majora os honorários para 15%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por ofensa aos arts. 489, II, e 1.022, II, do CPC; (ii) saber se o acórdão
contrariou  os  arts.  371,  373,  375  e  464  do  CPC  na  valoração  da  prova  e  na
distribuição do ônus probatório; (iii) saber se houve violação dos arts. 16, XI, e 35-
G da Lei n.  9.656/1998 e do art. 6, III, do CDC ao reconhecer a abusividade dos
reajustes; (iv) saber se a decisão afrontou os arts. 478 e 479 do CC ao afastar o

Documento eletrônico VDA58172865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 01/07/2026 20:34:32
Publicação no DJEN/CNJ de 06/07/2026. Código de Controle do Documento: df3df364-d197-4694-8248-331bf815ad86



equilíbrio econômico-financeiro do contrato; e (v) saber se a aplicação dos índices
da ANS a plano coletivo viola o art. 16, VII, b, da Lei n. 9.656/1998.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  Não ocorreu  a  ofensa  aos  art.  489, II,  e  1.022,  II,  do  CPC,  pois  o  acórdão
enfrentou de modo claro e suficiente as questões relevantes. Em planos coletivos,
não se aplicam os índices da ANS destinados a planos individuais, sendo lícita a
cláusula  de  reajuste  por  sinistralidade,  com  abusividade  apurada  caso  a  caso
mediante prova técnica. Incidem a Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJ para
obstar reexame de cláusulas contratuais e de matéria fático-probatória. Reconhecida
abusividade, o índice adequado deve ser definido em liquidação de sentença, com
perícia atuarial, sem vinculação aos índices da ANS.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial conhecido em parte e provido em parte.

Tese de julgamento: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão
decidiu de modo claro e suficiente as questões relevantes, à luz dos art. 489, II, e
1.022, II, do CPC. 2. Em planos coletivos, não se aplicam os índices de reajuste
anual  fixados  pela  ANS  para  contratos  individuais;  a  cláusula  de  reajuste  por
sinistralidade é lícita, e a abusividade deve ser apurada no caso concreto com prova
técnica. 3. Incidem a Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJ para obstar o
reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório. 4. Reconhecida a
abusividade, o índice adequado deve ser apurado em liquidação de sentença, com
perícia atuarial, sem vinculação aos índices da ANS”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, 1.022, 371, 373, 375 e 464; Lei n.
9.656/1998, arts. 16 e 35-G; CDC, art. 6; CC, arts. 478 e 479.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgInt  no  AREsp n.  2.043.624/SP,  relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022; STJ, AgInt no REsp n.
1.989.063/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
8/8/2022; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 235.553/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/6/2015; STJ, AgInt no REsp n.
2.008.784/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  6/3/2023;
STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.155.520/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta  Turma,  julgado  em  7/2/2019; STJ,  AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.
2.304.982/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
4/9/2023; STJ,  AgInt  no  REsp  n.  1.963.963/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 2/5/2022; STJ, AgInt no REsp n. 1.899.428/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021; STJ, Súmulas n.
5 e 7.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
APLICAÇÃO DOS ÍNDICES DA ANS A PLANOS COLETIVOS E AFERIÇÃO
DE ABUSIVIDADE DO REAJUSTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E PROVIDO EM PARTE.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São  Paulo  proferido  em  apelação  cível,  com  conclusão  pela  manutenção  da
sentença e majoração de honorários.
2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de abusividade de reajustes, com
restituição de valores, que discute a abusividade de reajustes anuais por variação
de custos médico-hospitalares e sinistralidade, nulidade de cláusulas e devolução
de valores.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julga procedente o pedido para declarar a
abusividade dos  reajustes  por  sinistralidade e  VCMH nos  três  anos  anteriores,
condena à restituição da diferença com atualização e juros, e fixa honorários em
10%.
4.  A  Corte  de  origem  mantém  integralmente  a  sentença,  nega  provimento  às
apelações e majora os honorários para 15%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  cinco  questões  em discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional  por  ofensa  aos  arts.  489,  II,  e  1.022,  II,  do  CPC;  (ii)  saber  se  o
acórdão contrariou os arts. 371, 373, 375 e 464 do CPC na valoração da prova e na
distribuição do ônus probatório; (iii) saber se houve violação dos arts. 16, XI, e
35-G da Lei n.  9.656/1998 e do art. 6, III, do CDC ao reconhecer a abusividade
dos reajustes; (iv) saber se a decisão afrontou os arts. 478 e 479 do CC ao afastar o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato; e (v) saber se a aplicação dos índices
da ANS a plano coletivo viola o art. 16, VII, b, da Lei n. 9.656/1998.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  Não ocorreu a ofensa aos  art.  489, II,  e  1.022,  II,  do CPC, pois  o acórdão
enfrentou de modo claro e suficiente as questões relevantes. Em planos coletivos,
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não se aplicam os índices da ANS destinados a planos individuais, sendo lícita a
cláusula  de  reajuste  por  sinistralidade,  com  abusividade  apurada  caso  a  caso
mediante prova técnica. Incidem a Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJ
para  obstar  reexame  de  cláusulas  contratuais  e  de  matéria  fático-probatória.
Reconhecida abusividade, o índice adequado deve ser definido em liquidação de
sentença, com perícia atuarial, sem vinculação aos índices da ANS.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial conhecido em parte e provido em parte.

Tese de julgamento: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão
decidiu de modo claro e suficiente as questões relevantes, à luz dos art. 489, II, e
1.022, II, do CPC. 2. Em planos coletivos, não se aplicam os índices de reajuste
anual  fixados  pela  ANS para  contratos  individuais;  a  cláusula  de  reajuste  por
sinistralidade é  lícita,  e  a  abusividade deve ser  apurada no caso concreto com
prova técnica. 3. Incidem a Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJ para obstar
o  reexame  de  cláusulas  contratuais  e  do  conjunto  fático-probatório.  4.
Reconhecida a abusividade, o índice adequado deve ser apurado em liquidação de
sentença, com perícia atuarial, sem vinculação aos índices da ANS”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, 1.022, 371, 373, 375 e 464; Lei n.
9.656/1998, arts. 16 e 35-G; CDC, art. 6; CC, arts. 478 e 479.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n.  2.043.624/SP, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022; STJ, AgInt no REsp n.
1.989.063/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em  8/8/2022; STJ,  AgRg nos  EDcl  no AREsp n.  235.553/SP,  relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/6/2015; STJ, AgInt no
REsp n.  2.008.784/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
6/3/2023; STJ, AgInt no AREsp n.  1.155.520/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 7/2/2019; STJ, AgInt no AgInt no AREsp n.
2.304.982/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em 4/9/2023; STJ, AgInt no REsp n. 1.963.963/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 2/5/2022; STJ, AgInt no REsp n. 1.899.428/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021; STJ, Súmulas
n. 5 e 7.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  BRADESCO  SAÚDE  S.A.,  com

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  em  apelação  cível  nos  autos  de  ação

declaratória de abusividade de reajustes, com restituição de valores.

O julgado foi assim ementado (fl. 506):

APELAÇÃO.  Plano  de  saúde.  Reajuste  por  sinistralidade  ou  VCMH.
Abusividade configurada. Ausência de demonstração de motivos aptos o suficiente
para  autorizar  o  aumento  aplicado.  Responsabilidade  da  operadora  de  plano  de

Documento eletrônico VDA57661990 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 15/06/2026 19:24:18
Código de Controle do Documento: 20de6c2a-711a-435e-890b-dcfabcbc67b0



saúde em indicar as despesas. Prescrição trienal. Ocorrência. Prazo de 20 anos (art.
177 do CC/1916) ou trienal (art. 206, §3º, IV do CC). Matéria pacificada pelo C.
STJ em sede de recurso repetitivo (tema 610). Restituição dos valores pagos a mais
nos três anos anteriores à propositura da demanda (20/09/22). Sentença mantida.
Adoção do art. 252 do RITJ. RECURSOS DESPROVIDOS.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

526):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Acórdão  que  não  contém  omissão.
Caráter  infringente  do  recurso.  Medida  manifestamente  protelatória.
Prequestionamento que não dispensa a observância das hipóteses do art. 1.022, do
CPC, com ressalva ao disposto no  art.  1.025, do mesmo diploma. EMBARGOS
REJEITADOS.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 489, II, 1.022, II, do CPC, e 371, 373, 375, 464, do CPC, pois houve

indevida valoração das provas, inversão do ônus probatório quanto à abusividade,

desconsideração da necessidade de prova técnica em matéria atuarial e negativa de

prestação jurisdicional por omissão específica sobre a justificativa dos reajustes;

a)  16,  XI,  da  Lei  n.  9.656/1998,  porquanto  o  acórdão  reconhece  a

abusividade dos reajustes apesar de previstos contratualmente como critérios de

reajuste e revisão de contraprestações;

b)  35-G,  da  Lei  n.  9.656/1998,  e  6,  III,  do  CDC,  porque  o  acórdão

impõe  às  operadoras  ônus  probatório  desmedido  e  presume  abusividade  sem

demonstração concreta, aplicando índices da ANS próprios de planos individuais a

contrato coletivo;

c) 478, 479, do Código Civil, visto que os reajustes por sinistralidade e

variação de custos visam preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato

coletivo e foram afastados sem apuração técnica;

e) 16, VII, b, da Lei n.  9.656/1998, porque se trata de apólice coletiva

empresarial firmada entre pessoas jurídicas capazes, sem hipossuficiência.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a legalidade dos

reajustes anuais por sinistralidade e por variação de custos médico-hospitalares no
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contrato coletivo, afastando a aplicação dos índices da ANS próprios de planos

individuais,  e  para  que  se  reforme  o  acórdão  recorrido  com  a  consequente

improcedência dos pedidos de repetição de valores.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão de fls. 562.

O recurso especial foi admitido (fls. 563-564).

É o relatório.

VOTO

A  controvérsia  diz  respeito  a  ação  declaratória  de  abusividade  de

reajustes, com restituição de valores, em que a parte autora pleiteou a declaração

de abusividade dos reajustes anuais por variação de custos médico-hospitalares e

sinistralidade em todo o período contratual; a declaração de nulidade das cláusulas

15 e seguintes, com estipulação de índice oficial para os reajustes anuais (ANS ou

IGP-M); e a devolução da quantia paga a maior nos últimos três anos, com juros e

correção.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido para

declarar a abusividade dos reajustes por variação de custos médico-hospitalares e

sinistralidade  aplicados  nos  três  anos  anteriores  à  propositura  da  demanda,

condenando  a  ré  ao  pagamento  da  diferença  em  relação  aos  percentuais

autorizados  pela  ANS  para  contratos  individuais  no  mesmo  período,  com

atualização monetária desde o desembolso e juros moratórios de 1% ao mês a

partir da citação, apuração por cálculo; fixou honorários de 10% sobre o valor da

condenação.

A  Corte  estadual  manteve  integralmente  a  sentença  pelos  próprios

fundamentos, negando provimento a ambos os recursos de apelação e majorando

os honorários devidos pela ré para 15% sobre o valor da condenação.

I - Da alegada negativa de prestação jurisdicional
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Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, II, e 1.022, II, do CPC, visto

que  a  Corte  de  origem  examinou  e  decidiu,  de  modo  claro,  objetivo  e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação  do  julgado,  ainda  que,  relativamente  às  conclusões,  não  haja  a

concordância das partes.

II - Arts. 16, VII, b, e XI, 35-G, da Lei n. 9.656/1998; Art. 6, III, do

CDC; Arts. 478, 479, do Código Civil

A recorrente alega que o acórdão violou os dispositivos legais acima

mencionados  ao  reconhecer  a  abusividade  da  cláusula  de  reajuste  do  contrato

coletivo sem considerar as provas do processo, desconsiderando sua legalidade e

aplicando o índice da ANS fixado para contratos individuais, desequilibrando o

contrato.

A Corte estadual manteve a sentença, concluindo se tratar de contrato

"falso coletivo" e haver abusividade no reajuste por sinistralidade e VCMH por

falta  de  demonstração da  adequação dos  índices  aplicados  pela  operadora,  em

consequência determinou a adoção dos índices de reajuste anual fixados pela ANS

para os contratos individuais. 

Neste  sentido,  confiram-se  os  seguintes  trechos  do  acórdão  (fls.

512-514):

Por oportuno, deve ser ressaltado o seguinte trecho da r. sentença, em que se
demonstra suficientemente motivada acerca da abusividade no reajuste aplicado: 

"O  autor  é  empresário  individual  (fls.  38-41)  e  aderiu  ao  plano  coletivo
empresarial com cobertura para seis vidas.

[...]
Trata-se  de "falso coletivo",  que beneficia  um grupo familiar,  sem caráter

empresarial [...].
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[...]
No tocante aos reajustes por sinistralidade e variação de custos, os planos de

saúde coletivos não se submetem aos índices vinculantes autorizados pela ANS aos
contratos individuais/familiares.

Entretanto, o referido reajuste deve encontrar justificativa concreta, sob pena
de se converter em prática abusiva. 

[...]
Em razão disso, constitui ônus das operadoras de plano de saúde comprovar o

aumento da sinistralidade, dos custos médicos-hospitalares,  de administração, de
comercialização ou outras despesas incidentes e que, eventualmente, tenham sido
utilizadas para quantificar o aumento anual.

No presente caso, não houve demonstração idônea por parte da operadora do
plano  de  saúde  acerca  dos  fatos  que  ensejaram  os  reajustes  nos  percentuais
aplicados,  violando os  deveres  da  informação  e  transparência,  não  podendo ser
transferido ao consumidor a obrigação de arcar com quantias as quais desconhece a
origem, configurando-se a prática abusiva no caso em tela. 

Dessa  forma,  de  rigor  o  reconhecimento  da  abusividade  por
sinistralidade/VCMH aplicado  ao  caso  vertente,  devendo  prevalecer  no  período
mencionado na exordial, excepcionalmente e com o fim de preservar o equilíbrio
contratual,  os  índices  de  reajustes  divulgados  pela  ANS  para  os  contratos
individuais.

Portanto, com base no conjunto fático-probatório, o Tribunal concluiu se

tratar de contrato falso coletivo. E em especial diante da redação das cláusulas

contratuais  e  da ausência  de demonstração quanto a  adequação dos índices  de

reajuste aplicados, entendeu ser a hipótese de aplicação dos índices de reajustes

fixados pela ANS quanto aos contratos individuais no período, com a restituição

integral da diferença no período.

O Superior Tribunal de Justiça já sedimentou entendimento acerca da

licitude da cláusula de contrato de plano de saúde coletivo que estabelece reajuste

em  razão  da  variação  de  custos  ou  do  aumento  de  sinistralidade,  devendo  o

magistrado,  diante do caso concreto,  verificar  eventual  abusividade do reajuste

efetivamente aplicado. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.  2.043.624/SP, relator

Ministro Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em  8/8/2022, DJe de  26/8/2022;

AgInt no REsp n. 1.989.063/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira

Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de  10/8/2022; e AgRg nos EDcl no AREsp n.

235.553/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015.
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Registre-se também que "os contratos coletivos, independentemente do

número  de  beneficiários,  têm  forma  de  custeio  diferente  dos  contratos

individuais/familiares, sendo  que  só  a  estes  últimos  são  aplicáveis  os  índices

aprovados  pela  ANS"  (AgInt  no  REsp  n.  2.008.784/SP,  relator  Ministro  Raul

Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023).

Assim, “no plano coletivo, o reajuste anual é apenas acompanhado pela

ANS,  para  fins  de  monitoramento  da  evolução  dos  preços  e  de  prevenção  de

abusos, não havendo que se falar, portanto, em aplicação dos índices previstos aos

planos individuais” (AgInt  no AREsp n.  1.155.520/SP,  relatora Ministra  Maria

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 15/2/2019).

A respeito dos contratos coletivos com menos de 30 beneficiários, o STJ

tem reconhecido a  vulnerabilidade dos  beneficiários,  e  a  ANS editou a  RN n.

309/2012, que dispõe sobre a formação de agrupamento pela operadora desses

contratos para o cálculo do percentual de reajuste que será aplicado. A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  NATUREZA  COLETIVA.
MODIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MENOS DE 30
BENEFICIÁRIOS.  REAJUSTE  POR  SINISTRALIDADE.  ANO  DE  2010.
VALIDADE  DA  CLÁUSULA.  PRECEDENTES.  ABUSIVIDADE.  AFERIÇÃO
EM  CADA  CASO  CONCRETO.  ÍNDICES  LIMITE  DA  ANS.
INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES.  FUNDAMENTOS  SUFICIENTES
NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. DEFINIÇÃO DO ÍNDICE APLICÁVEL.
FALTA  DE  INFORMAÇÕES.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
NECESSIDADE.  SUBMISSÃO  DA  QUESTÃO  À  PROVA  PERICIAL  OU  À
LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  CASO  CONCRETO.  OBSERVÂNCIA.
REVISÃO  DO  ÍNDICE  ADOTADO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
HONORÁRIOS  RECURSAIS.  MAJORAÇÃO.  CABIMENTO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Rever as conclusões do Tribunal de origem de que o contrato celebrado
entre as partes não reúne a característica de plano de saúde individual ou familiar,
mas sim de plano coletivo empresarial, demandaria a reinterpretação de cláusulas
contratuais e o reexame de provas, vedados pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

2.  o  reajuste  anual  de  planos  coletivos  não  está  vinculado  aos  índices
definidos  pela  ANS para  planos  individuais,  cabendo à  referida  agência  apenas
monitorar,  naquele caso, a evolução dos preços praticados no mercado a fim de
prevenir abusos 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que nos
contratos de plano de saúde coletivos, ainda que contem com menos de 30 (trinta)
beneficiários, é válida a cláusula que prevê o reajuste por sinistralidade, devendo a
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eventual  abusividade  do  índice  aplicado  ser  apurada  caso  a  caso,  não  sendo
aplicáveis,  nessa  situação,  os  índices  limite  definidos  pela  ANS para  os  planos
individuais e familiares.

4. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido
torna  inviável  o  conhecimento  do  recurso  especial,  atraindo  a  aplicação  do
enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

5.  Caso  reconhecida  a  abusividade  dos  reajustes  aplicados,  diante  da  não
comprovação da necessidade e da ausência de informações claras a respeito dos
índices praticados, a apuração do valor adequado deve ser remetida à perícia ou à
liquidação de sentença, como ocorreu no presente processo.

6. Averiguar a regularidade dos percentuais de reajuste aplicados demandaria
nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula
n. 7/STJ.

7.  É  cabível  a  majoração  da  verba  honorária  sucumbencial,  na  forma  do
art. 85, § 11, do CPC/2015, quando recurso não for conhecido integralmente ou for
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente.

8. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n.  2.304.982/SP,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe
de 6/9/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE
COM MENOS DE 30 BENEFICIÁRIOS. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE.
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES DA ANS. IMPOSSIBILIDADE.
AGRUPAMENTO DE CONTRATOS. RESOLUÇÃO NORMATIVA N. 309/2012
DA ANS. MODALIDADE ESPECÍFICA DE REAJUSTE. NECESSIDADE DE
PERÍCIA ATUARIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  ser
"possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a mensalidade do
seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da empresa contratante, seja
por  variação  de  custos  ou  por  aumento  de  sinistralidade"  (AgRg  nos  EDcl  no
AREsp  235.553/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015).

2.  Os  contratos  coletivos,  independentemente  do  número  de  beneficiários,
têm forma de custeio diferente dos contratos individuais/familiares, sendo que só a
estes últimos são aplicáveis os índices aprovados pela ANS.

3. Nos casos em que se discutem contratos coletivos com menos de 30 (trinta)
beneficiários, como é o caso dos autos, a jurisprudência do STJ tem reconhecido a
vulnerabilidade dos beneficiários, destacando que a própria ANS determinou forma
própria de cálculo dos reajustes por sinistralidade para tais contratos - o chamado
agrupamento.

4. Assim, faz-se necessário o retorno dos autos à origem para a produção de
prova  pericial  atuarial,  que  definirá  o  percentual  aplicável  no  caso  concreto,
considerando a existência de modalidade específica de reajuste, prevista em normas
infralegais para contratos coletivos com poucos beneficiários.

5.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  REsp  n.  2.008.784/SP,  relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C PEDIDO  CONDENATÓRIO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  PROVEU  PARCIALMENTE  O  APELO  NOBRE.
INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
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1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é válida a cláusula de reajuste
por sinistralidade dos contratos de plano de saúde - ressalvada eventual abusividade
no percentual aplicado, a ser apurada no caso concreto.

2. Em que pese reconhecida a vulnerabilidade dos beneficiários de plano de
saúde coletivo com menos de 30 (trinta) pessoas, esta circunstância, isoladamente,
não justifica a aplicação dos reajustes anuais autorizados pela ANS (aplicáveis a
contratos individuais/familiares). Precedentes.

2.1.  Existência  de  modalidade  específica  de  reajuste,  prevista  em normas
infralegais,  consistente  no  agrupamento  de  contratos  coletivos  com  poucos
beneficiários, como forma de diluição da sinistralidade.

3.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  REsp  n.  1.963.963/SP,  relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 17/5/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO DE PLANO DE
SAÚDE.  CONTRATO  COLETIVO  COM  MENOS  DE  TRINTA
BENEFICIÁRIOS.  REAJUSTES  ANUAIS.  APLICAÇÃO  DE  ÍNDICE  DE
REAJUSTE ESTABELECIDO PELA ANS PARA CONTRATOS INDIVIDUAIS E
FAMILIARES.  DESCABIMENTO.  MECANISMO  DO  AGRUPAMENTO  DE
CONTRATOS.  RESOLUÇÃO  NORMATIVA  N.  309/2012  DA  ANS.
NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DA ABUSIVIDADE NA HIPÓTESE.

1.  Ação  declaratória  de  nulidade  de  cláusula  contratual  cumulada  com
repetição de indébito, relativa a contrato de plano de saúde empresarial com dois
beneficiários,  em  que  se  discute  a  abusividade  nos  reajustes  anuais  das
mensalidades praticados pela operadora do plano de saúde.

2.  Consoante  jurisprudência  desta  Corte  "Diante  da  vulnerabilidade  dos
planos coletivos com quantidade inferior a 30 (trinta) usuários, cujos estipulantes
possuem pouco poder de negociação em relação à operadora, sendo maior o ônus
de  mudança  para  outra  empresa  caso  as  condições  oferecidas  não  sejam
satisfatórias, e para dissipar de forma mais equilibrada o risco, a ANS editou a RN
nº  309/2012, dispondo  sobre  o  agrupamento  desses  contratos  coletivos  pela
operadora para fins de cálculo e aplicação de reajuste anual." (REsp 1553013/SP, 3ª
Turma,  DJe  20/03/2018).  Dessa  forma,  descabe  a  aplicação  dos  percentuais  de
reajuste  anual  para  contratos  individuais/familiares aos  contratos  coletivos  que
possuem menos de 30 (trinta) beneficiários. Precedentes.

3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  REsp  n.  1.899.428/SP,  relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  25/10/2021, DJe  de
28/10/2021.)

No mesmo sentido são as decisões monocráticas proferidas no REsp n.

2.069.478,  Ministro  Marco  Buzzi,  DJEN  de  17/9/2025 e  REsp  n.  2.226.915,

Ministro  Raul  Araújo,  DJEN de  25/9/2025; REsp n.  2.180.150,  Ministro  Raul

Araújo, DJEN de 28/02/2025.

Acrescente-se ainda que em relação ao índice aplicável aos contratos

coletivos com menos de 30 beneficiários, a jurisprudência do STJ é no sentido de
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que não é possível mera aplicação do índice previsto pela ANS para contratos

individuais  e  familiares,  devendo  o  índice  adequado  ser  apurado  em  fase  de

liquidação de sentença.

Neste sentido:  AgInt  no REsp n.  2.008.784/SP, relator Ministro Raul

Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de  27/3/2023; AgInt nos EDcl

no AREsp n.  1.858.243/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado

em 2/5/2022, DJe de 8/6/2022; e AgInt no REsp n. 1.870.418/SP, relator Ministro

Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/5/2021, DJe  de

18/5/2021.

Nesse contexto, revisar a conclusão da Corte de origem a respeito de ter

sido  o  reajuste  muito  superior  ao  estabelecido  entre  as  partes  em  contrato,

encontra  óbice  nas  Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ,  haja  a  vista  a  necessidade  de

interpretação contratual e revisão das provas dos autos. 

Portanto,  se  reconhecida  a  abusividade  da  cláusula  contratual  de

reajuste, a apuração do percentual adequado para fins de manutenção do equilíbrio

atuarial  deverá  ser  apurada  em  fase  de  liquidação  de  sentença,  por  meio  de

cálculos atuariais, sendo inaplicáveis, para fim de reajustes por sinistralidade, as

determinações de cálculo da ANS.

Dessa maneira, merece parcial acolhimento o recurso especial, para que

sejam apurados,  em fase de liquidação de sentença,  os  devidos percentuais  de

reajuste a serem aplicados, sendo inviável, nos casos de reajuste por sinistralidade,

a vinculação aos índices da ANS.

III - Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa

extensão, dou-lhe parcial provimento, determinando que sejam apurados, em

fase de liquidação de sentença, os devidos percentuais de reajuste a serem

aplicados.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.119.392 / SP

Número Registro: 2024/0017781-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10209954220228260003 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825

ALEX STOCHI VEIGA - SP301432
RECORRIDO : MARCOS SERGIO DE SA PINTO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : BRUNO FERNANDO BARBOSA TEIXEIRA TASSO - SP344917

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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